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c) no caso de pagamento à vista em parcela única no ato da
renegociação, fica a Conab autorizada a conceder rebate de 90%
(noventa por cento) sobre o saldo devedor apurado, para as
operações contratadas na região Nordeste, e de 80% (oitenta por
cento), para as operações contratadas nas demais regiões do País;
.........................................................................................................

§ 3o A renegociação nos termos deste artigo não impede a
contratação de novas operações no âmbito do programa,
enquanto durar o parcelamento contratado na forma do inciso III
do caput deste artigo.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 17-A. Ficam remidas as dívidas referentes às
operações efetuadas no âmbito do Programa de Aquisição de
Alimentos, instituído pelo art. 19 da Lei no 10.696, de 2 de
julho de 2003, contratadas até 31 de dezembro de 2012 por
meio de CPR, em todas as modalidades vigentes à época.

§ 1o A remissão de que trata o caput deste artigo abrange
o saldo devedor atualizado pelos encargos contratuais,
expurgados valores relativos a multa, mora, quaisquer outros
encargos por inadimplemento ou honorários advocatícios.

§ 2o Não serão ressarcidos valores já pagos em renegociações
amparadas pelo disposto no art. 17 desta Lei."

"Art. 17-B. O valor das remissões de que trata o art. 17-A
desta Lei será registrado contabilmente, no âmbito do Ministério do
Desenvolvimento Social e da Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrário, mediante baixa do haver
contra variação patrimonial."

"Art. 17-C. Fica a Conab autorizada a suspender a cobrança
ou a requerer a suspensão da execução judicial das dívidas de
que trata o art. 17-A desta Lei:

I - a partir do momento em que o contratado requerer a
remissão da dívida;

II - por sua iniciativa, na impossibilidade de o contratado
fazê-lo."

Art. 34. A Lei no 8.427, de 27 de maio de 1992, passa a
vigorar acrescido do seguinte art. 4o-A:

"Art. 4o-A As confederações de cooperativas de crédito cons-
tituídas na forma definida no art. 15 da Lei Complementar no 130,
de 17 de abril de 2009, desde que autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil, são equiparadas aos bancos cooperativos
para os efeitos de que tratam os arts. 1o e 4o desta Lei."

Art. 35. O § 2o do art. 23 da Lei no 11.076, de 30 de
dezembro de 2004, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4o-
A:

"Art. 23. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2o Os bancos cooperativos, as confederações de
cooperativas de crédito e as cooperativas centrais de crédito
integrantes de sistemas cooperativos de crédito constituídos nos
termos da Lei Complementar no 130, de 17 de abril de 2009,
podem utilizar, como lastro de LCA de sua emissão, título de
crédito representativo de repasse interfinanceiro realizado em
favor de cooperativa singular de crédito do sistema, quando a
totalidade dos recursos se destinar a apenas uma operação de
crédito rural, observado que:
.............................................................................................." (NR)

Art. 36. (VETADO).

Art. 37. (VETADO).

Art. 38. O Poder Executivo federal, com vistas ao cum-
primento do disposto no inciso II do caput do art. 5o e no art. 14
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), estimará o montante da renúncia fiscal e
dos custos decorrentes do disposto no inciso II do caput do art. 2o,
no inciso II do caput do art. 3o, e nos arts. 14, 15, 18, 19, de 20
a 24, de 26 a 28, de 30 a 33 e 36 desta Lei, os incluirá no
demonstrativo que acompanhar o projeto de lei orçamentária anual,
nos termos do § 6o do art. 165 da Constituição Federal, e fará

ANEXO I

Descontos a serem aplicados sobre o valor consolidado a ser liquidado nos termos do art. 20
desta Lei

. Faixas para enquadramento do valor consolidado por ação de execução Desconto per-
centual

Desconto de valor fixo, após apli-
cação do desconto percentual

. Até R$ 15.000,00 95% -

. De R$ 15.000,01 até R$ 35.000,00 90% R$ 750,00

. De R$ 35.000,01 até R$ 100.000,00 85% R$ 2.250,00

. De R$ 100.000,01 até R$ 200.000,00 80% R$ 7.500,00

. De R$ 200.000,01 até R$ 500.000,00 75% R$ 17.500,00

. De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00 70% R$ 42.500,00

. Acima de R$ 1.000.000,00 60% R$ 142.500,00

ANEXO II

( V E TA D O )

LEI No 13.607, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

Denomina Viaduto Astésia de Moraes Ba-
tista o viaduto construído no km 488 da
Rodovia Régis Bittencourt, no Município
de Cajati, Estado de São Paulo.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei denomina Viaduto Astésia de Moraes Batista
o viaduto construído no km 488 da Rodovia Régis Bittencourt, no
Município de Cajati, Estado de São Paulo.

Art. 2º O viaduto construído no km 488 da Rodovia Régis
Bittencourt, no Município de Cajati, Estado de São Paulo, passa a ser
denominado Viaduto Astésia de Moraes Batista.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2018; 197o da Independência e 130o

da República.

MICHEL TEMER
Mauricio Quintella

constar das propostas orçamentárias subsequentes os valores re-
lativos à referida renúncia.

Parágrafo único. Os benefícios constantes do inciso II do
caput do art. 2o, do inciso II do caput do art. 3o e dos arts. 14, 15,
18, 19, de 20 a 24, de 26 a 28, de 30 a 33 e 36 desta Lei somente
serão concedidos se atendido o disposto no caput deste artigo,
inclusive com a demonstração pelo Poder Executivo federal de que
a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orça-
mentária anual, na forma estabelecida no art. 12 da Lei Com-
plementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas
no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 39. (VETADO).

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
e produzirá efeitos:

I - a partir de 1o de janeiro de 2018, quanto ao disposto nos
arts. 14 e 15, exceto o § 13 do art. 25 da Lei no 8.212, de 24 de
julho de 1991, incluído pelo art. 14 desta Lei, e o § 7o do art. 25
da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994, incluído pelo art. 15 desta
Lei, que produzirão efeitos a partir de 1o de janeiro de 2019; e

II - a partir da data de sua publicação, quanto aos demais
dispositivos.

Brasília, 9 de janeiro de 2018; 197o da Independência e
130o da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Eumar Roberto Novacki
Esteves Pedro Colnago Junior
Grace Maria Fernandes Mendonça

Atos do Poder Executivo

DECRETO No 9.262, DE 9 DE JANEIRO DE 2018

Extingue cargos efetivos vagos e que vie-
rem a vagar dos quadros de pessoal da
administração pública federal, e veda
abertura de concurso público e provimen-
to de vagas adicionais para os cargos que
especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alíneas "a" e
"b", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam extintos, no âmbito da administração pú-
blica federal direta, autárquica e fundacional, os seguintes cargos
efetivos regidos pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990:

I - vagos e que vierem a vagar constantes dos Anexos I e II; e

II - vagos constantes do Anexo III.

Art. 2o Ficam vedados para os cargos constantes do Anexo IV:

I - a abertura de concurso público; e

II - o provimento de vagas em quantitativo superior ao
estabelecido no edital de abertura do concurso público.

Art. 3o Os órgãos e as entidades da administração pública
federal informarão, até 19 de fevereiro de 2018, à Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,
os concursos públicos em curso na data de publicação deste
Decreto para os cargos constantes do Anexo IV.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor:

I - quanto ao art. 1o, em 21 de março de 2018; e

II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2018; 197o da Independência e
130o da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior

ANEXO I

a) Cargos vagos e que vierem a vagar cujo requisito de escolaridade exigido para ingresso é de até ensino fundamental completo
. DENOMINAÇÃO DO GRUPO CÓDIGO DO CARGO DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE DE CARGOS
. A P R O VA D O S O C U PA D O S VA G O S
. CARGOS DE NÍVEL APOIO 022023 AUXILIAR DE AMBULATÓRIO 2 0 2
. CARGOS DE NÍVEL APOIO 022038 AUXILIAR DE METEOROLOGIA 1 0 1
. CARGOS DE NÍVEL APOIO 022095 OFICIAL DE MANUTENÇÃO 61 0 61
. CARGOS DE NÍVEL APOIO 024027 ESPECIALISTA NÍVEL APOIO 2 0 2
. NÍVEL APOIO-FUNDAÇÕES /AUT /AUT ESPECIAIS 054018 OPERADOR DE CALDEIRA 2 0 2
. PESSOAL TEC/ADM (NA) - IFE SUB-GR 6 065024 DESENHISTA COPISTA 1 0 1
. CARREIRA DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 406004 AUXILIAR TÉCNICO 121 50 71
. PLANEJ. INFRAESTRUT. CIENC. E TECNOLOGIA 407003 AUXILIAR EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA 420 207 213




